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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0001350-85.2006.815.0271 –  1ª Vara  da
Comarca de Picuí/PB
RELATOR: José  Guedes  Cavalcanti  Neto,  Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir o Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Ministério Público
APELADO: José Ataíde de Oliveira Vasconcelos
ADVOGADO: Genivando da Costa Alves (OAB/PB 9.005)

DOS  CRIMES  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.
ROUBO MAJORADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA.
ABSOLVIÇÃO. IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL
COM  RELAÇÃO  A  ABSOLVIÇÃO  PELO  ROUBO.
PLEITO PELA CONDENAÇÃO. MATERIALIDADE E
AUTORIA  INDUVIDOSA.  CONTRARRAZÕES  DA
DEFESA.  PRELIMINAR  DE  INÉPCIA  DA
DENÚNCIA. REJEIÇÃO. PROVIMENTO DO APELO.

1. Havendo provas da materialidade e autoria, a
condenação é medida que se impõe.

2. Havendo provas de que o delito foi praticado
em concurso  de  agentes  e  com uso  de  arma,
deve incidir as majorantes contidas do art. 157,
§ 2º, I e II, do CP.

3. Encontrando-se  a  peça  acusatória
formalmente perfeita, nos termos do art. 41, do
CPP, não há que se falar em inépcia.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no mérito,
por igual votação, dar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Perante a 1ª Vara da Comarca de Picuí/PB, José Ataíde de
Oliveira Vasconcelos, José Ivanildo Evangelista da Silva, Francinaldo Ribeiro
de  Lima,  Lizandro  Lima  da  Silva  e  Leonel  Cordeiro  Soares, devidamente
qualificados, foram denunciados como incursos nas sanções do art. 157, § 2º,
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I e II e art. 288, § único, ambos do Código Penal, por haverem no dia
31/07/2006,  por  volta  das  14h,  assaltado  a  Prefeitura  Municipal  de
Baraúna/PB, subtraindo R$ 109.000,00 (cento e nove mil reais). 

Consta da peça acusatória que “cerca de cinco elementos
encapuzados e fortemente armados chegaram à referida repartição pública, e
logo anunciaram o assalto, imobilizando os policiais que estavam fazendo a
segurança  do  local.  Ato  contínuo,  roubaram a  quantia  de  dinheiro  acima
indicada e fugiram por uma estrada vicinal em um veículo Honda Civic, cor
dourada, que haviam tomado por assalto na cidade de João Pessoa/PB, dias
antes,  levando,  ainda,  as  armas dos  policiais  militares,  pertencentes a  6ª
Companhia de Polícia Militar”.

Às fls.  241 o magistrado  atuante no feito  determinou o
sobrestamento do feito, com relação ao acusado Lizandro Lima da Silva, por
se encontrar em local incerto e não sabido. 

Ultimada a instrução criminal, o  juiz a quo julgou
improcedente  a pretensão punitiva estatal, com relação  a  José  Ataíde  de
Oliveira Vasconcelos, Francinaldo Ribeiro de Lima e Leonel Cordeiro Soares,
absolvendo-os de todas as imputações que lhe eram atribuídas.

E, ainda, julgou parcialmente procedente, no que tange a
José Ivanildo Evangelista da Silva, absolvendo-o das sanções contidas no art.
288 do CP e condenando-o, nas penas do art. 157, § 2º, I, do CP, aplicando a
pena da seguinte maneira: 

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base
em 06 (seis) anos de reclusão e 20 (vinte) dias multa. Elevou a pena em 1/3
em  razão  da  majorante,  ficando  8  (oito)  anos  de  reclusão,  em  seguida,
diminuiu de 01 (um) ano, considerando a atenuante da confissão, ficando, ao
final, 07 (sete) anos de reclusão 20 (vinte) dias multa, no valor unitário de
1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos. 

Irresignado com o decisório adverso, o representante do
Ministério  Público  recorreu a esta Superior Instância, pugnando  pela
condenação do acusado José Ataíde de Oliveira Vasconcelos, por entender que
há provas de sua participação no crime descrito na denúncia (fls. 637-641).

Ofertadas as contrarrazões (fls. 647-656), a  defesa
ventilou  a  preliminar  de  inépcia  da  denúncia  e,  no  mérito,  pleiteou  pela
manutenção da sentença.
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Seguiram os autos, já nesta Instância, à douta
Procuradoria-Geral de Justiça, que, em parecer, opinou pelo provimento do
recurso (fls. 672-675).

Lançado o relatório, foram os autos ao Revisor que, com
ele concordando, determinou a inclusão do feito na pauta de julgamento.

É o relatório.

VOTO

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo Ministério
Público  contra  sentença  proferida  pelo  juiz  de  1º  grau  que  julgou
improcedente  a  denúncia,  absolvendo  o  réu  José  Ataíde  de  Oliveira
Vasconcelos, da conduta delineada no art. 157, § 2º, I, do CP, na forma do
art. 386, VII, do CPP. 

Examinando  as  razões  recursais  e  a  prova  dos  autos,
entendo  que  assiste  razão  ao  apelante,  considerando  que  tanto  a
materialidade quanto a autoria estão devidamente comprovadas.

Isso  porque,  conforme  os  depoimentos  constantes  nos
autos,  o  recorrido  foi  o  mentor  intelectual  da  empreitada  criminosa,
aproveitando-se  do  fato  de  conhecer  o  sistema  de  pagamento  dos
funcionários da Prefeitura de Baraúna, por ser residente na cidade.

Quando foi interrogado, na esfera policial,  o acusado José
Ivanildo Evangelista da Silva, confessou a sua participação e a do recorrido
no assalto (fls. 63-64).

Vejamos trechos de seu depoimento:

“QUE  PARTICIPOU  DO  ASSALTO  À  PREFEITURA
DE  BARAÚNAS,  JUNTAMENTE  COM  FENELON,
ATAÍDE, UM INDÍVIDUO CONHECIDO POR “BETO”
(ESTATURA  BAIXA,  DE  BIGODE,  MORENO,
APROXIMADAMENTE  35  ANOS,  RESIDENTE  NO
MUNICÍPIO  DE  AROEIRA)  (…)  QUE  ATAÍDE  FOI
QUEM  PLANEJOU  TUDO,  E  JUNTAMENTE  COM
FENELON, RECRUTARAM O INTERROGADO, ASSIM
COMO OS DEMAIS PARTICIPANTES DO ASSALTO.
QUE  ATAÍDE  JÁ  ARQUITETAVA  O  ROUBO  HÁ
ALGUM  TEMPO.  QUE  NO  SÁBADO  À  NOITE,
ATAÍDE E FENELON TOMARAM DE ASSALTO UM
HONDA  CIVIC  DOURADO  NA  CIDADE  DE  JOÃO
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PESSOA,  PARA  SER  UTILIZADO  NA  SEGUNDA
FEIRA,  DIA  DO  EVENTO  DELITUOSO  (…)  QUE
TRÊS DELES ESCONTRAVAM-SE [SIC] ARMADOS,
SENDO ELES: ATAÍDE, “BETO” E FENELON, CADA
UM PORTANDO UM REVÓLVER CAL. 38 (...)”. 
 

Os policiais militares que estavam no momento do assalto,
fazendo a segurança, corroboraram com essas declarações:

Manoel  José  de  Oliveira,  policial  militar,
testemunha, fls. 263-265: “(...) que os referidos
elementos confessaram que tinha sido Ataíde que
tinha  “programado  a  parada”;  que  os  mesmos
iriam receber R$ 5.000,00,  mas não receberam
nada; (…) que Ataíde ficou com o dinheiro para
dividir entre eles; (…)”.

Manoel José de Oliveira, policial militar, fls. 263-
265:  “(...)  que  viu  quando  chegaram  três
elementos num carro e dois entraram a pé, todos
armados de pistola; que tomaram o revolver do
depoente;  que  há  informação  de  que  esses
elementos já estavam na cidade; que algemaram
o depoente e Alberto;  que na oportunidade um
dos elementos municiou uma espingarda 12 que
estava portando e colocou a mesma nas costas do
depoente; (…) que pegaram o dinheiro, deixando
o  depoente  e  as  outras  pessoas  que  estavam
ajudando na segurança, fugindo atirando; que um
dos elementos estava sem capuz; que um outro
tinha muitas tatuagens no braço esquerdo e um
menor estava sem capuz; que os mesmos foram
reconhecido [sic] pelo depoente e o Cabo Alberto
na cidade de Cubatí,  onde os mesmos estavam
presos, um em Cubati e outro em Campina; que
os  referidos  elementos  confessaram  que  tinha
sido Ataíde que tinha “programado a parada”; (…)
que Ataíde ficou com o dinheiro para dividir entre
eles; (...)”

Sobre  a  participação  do  apelado  no  evento  delituoso,  a
douta Promotora de Justiça, em suas alegações finais (fls. 530), disse que:

“(...)  Afere-se  que  este  ofertou  vigilância  do
horário de saída do carro que levaria os valores,
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bem como de quantas pessoas estariam fazendo a
segurança, assim como o horário de partida. As
testemunhas informam que Ataíde, a pretexto de
resolver  problemas  pessoais  em  Picuí,  ficou
conversando  com  a  guarda,  com  o  intuito  de
collher maiores informes, bem como que este saiu
horas antes do crime e veio a reaparecer minutos
após, pilotando uma moto e buscando disfarçar a
sua participação no crime. (...)”. 

Assim, não há dúvidas da materialidade e autoria do crime.

Ademais, havendo nos autos provas inequívocas de que o
crime fora praticado por mais de um agente e com uso de arma, tenho que as
majorantes contidas nos incisos I e II, do § 2º, do art. 157, do CP, devem ser
aplicadas.

Vejamos  as  declarações  de  uma  das  testemunhas
presenciais:

Carlos  Alberto  da  Silva  Filho,  policial  militar,
testemunha,  fls.  34-35:  “(...)  QUE  logo  que  o
dinheiro foi colocado na sala, e já se encontravam
vários funcionários no local, os quais receberiam o
pagamento  do  mês,  chegou  um  Honda  Civic
dourado  de  onde  saíram  três  indivíduos
encapuzados,  e  já  anunciaram o  assalto,  tendo
em seguida chegado mais dois indivíduos também
encapuzados,  não  sabendo  informar  qual  o
veículo  que  deixou  estes  dois  no  local.  QUE
instantes  depois,  já  com  os  cinco  assaltantes
dentro do prédio da Secretaria, a testemunha foi
rendida, primeiramente ao tentar municiar o fuzil
mosquefal, em seguida ao tentar sacar sua pistola
380.  QUE  não  teve  qualquer  poder  de  reação,
sobretudo  porque  seu  colega  de  trabalho  CB.
Manoel já se encontrava rendido,  com a pistola
cal. 45 sob a cabeça, e uma espingarda cal. 12
nas  suas  costas.  QUE  no  momento  em  que  a
testemunha e o CB. Manoel ficaram rendidos, um
dos  funcionários  da  Prefeitura,  diante  de  toda
aquela pressão, informou o local onde o dinheiro
estava,  tendo  os  assaltantes  se  dirigido  até  o
referido  local,  e  levado  todo  o  dinheiro,
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aproximadamente R$ 112.000,00 (CENTO E DOZE
MIL REAIS). (...)”.

A propósito a jurisprudência:

APELAÇÃO. ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE
ARMA  E  CONCURSO  DE  AGENTES.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  COMPROVADAS.
PROVA  SUFICIENTE.  RECONHECIMENTO.
LEGITIMIDADE  DA  PROVA.  CONCURSO  DE
MAJORANTES.  FRAÇÃO  DE  AUMENTO.  PENA
REDIMENSIONADA.  1.  Comprovadas  a
materialidade  e  autoria  do  delito,  impõe-se  a
condenação  do  réu.  2.  A  palavra  das  vítimas,
pessoas  idôneas,  que  não  tinham  motivo  para
atribuir  falsamente a prática do crime ao réu, é
suficiente para embasar o juízo condenatório. 3. A
inobservância das formalidades do artigo 226 CPP
não  invalida  o  reconhecimento,  que  deve  ser
analisado em conjunto com os demais elementos
de  prova.  4.  Emprego  de  arma.  A  apreensão  e
perícia  da  arma  são  prescindíveis  quando  resta
evidenciada a utilização por outros elementos de
prova,  no  caso  dos  autos,  o  relato  seguro  das
vítimas  demonstra  o  emprego  da  arma  para
prática do roubo. 5. Concurso de agentes. A prova
produzida  demonstra  que  o  crime  foi  praticado
pelo  réu  e  seu  comparsa  não  identificados,  por
isso,  descabido  o  afastamento  da  majorante. 6.
Em se  tratando de 02 majorantes,  a  pena-base
deve  ser  aumentada na fração  de  3/8,  segundo
critérios  objetivos  adotados  pela  jurisprudência.
Pena  provisória  redimensionada.  Apelação
parcialmente provida. (TJRS - Apelação Crime Nº
70059693036 -  Rel. Des. Jucelana Lurdes Pereira
dos Santos – DJ: 17/07/2014) - grifei

ROUBO  MEDIANTE  CONCURSO  DE  PESSOAS  E
EMPREGO  DE  ARMA.  ABSOLVIÇÃO  POR
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
Sólidas provas material e de autoria. Vítimas que,
na delegacia de Polícia e em Juízo, reconhecem o
apelante como autor da conduta. Depoimento de
testemunha, ainda, nessa conformidade. Negativa
de  autoria  que  não  se  coaduna  ao  conjunto
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probatório. Condenação de rigor. Pena-base fixada
acima  do  mínimo  legal  em  primeira  instância.
Maus  antecedentes.  Abstração.  Ausência  de
certidões comprobatórias de trânsito em julgado.
Impossibilidade  de  se  considerar  o  descrito  em
folha  de  antecedentes.  Pena  básica  fixada  no
mínimo  cominado.  Comprovação  das  majorantes
relativas  ao  concurso  de pessoas  e  emprego de
arma  com  base  nesses  relatos  de  vítima  e
testemunha. Cabível a elevação da sanção em três
oitavos (3/8) dado haver duas causas de aumento.
Regime inicial fechado para cumprimento da pena
mantido.  Reparação  de  danos  que  é  de  rigor.
Atendimento aos princípios do contraditório e da
ampla  defesa.  Portanto,  recurso  parcialmente
provido. (TJSP - APL 0013609-37.2011.8.26.0302
- Rel.  Des. Encinas Manfré – DJ: 24/10/2013) -
grifei

Conclui-se  que  o  conjunto  probatório  acostado  aos  autos
comprova,  indubitavelmente,  ter  o  apelado  praticado  o  delito  de  roubo
majorado, conforme narrado na exordial acusatória.

Portanto,  vislumbrado  a  ocorrência  do  delito,  deve-se
reformar  a  sentença  para  condenar  o  acusado  José  Ataíde  de  Oliveira
Vasconcelos nas penas do art. 157, § 2º, I e II, do CP.

Vejamos trechos do parecer da douta Procuradoria-Geral de
Justiça (fls. 672-675):

“(...) A prova testemunha demonstra, de forma
irretorquível,  que  o  apenado  agiu  em conjunto
com  o  acusado  José  Ivanildo  Evangelista  da
Silva, atuando como coautor executor, posto que
conheceu um dos acusados quando estava preso
em Campina Grande, foi visto no local do crime
momentos antes de sua consumação, e um dos
acusados teria imputado a ele a elaboração de
toda a trama criminosa. (...)”.
 

Em sede de contrarrazões, a defesa ventila a preliminar de
inépcia da denúncia, “ante a ausência de narrativa circunstanciada dos fatos,
não se fixou com exatidão suposta conduta dos acusados, de maneira precisa,
certa e bem individualizada”. No entanto, ela deve ser rejeitada.
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A  exordial  contém,  de  maneira  direta  e  objetiva,  os
elementos imprescindíveis à explicitação do fato tido por criminoso. 

No caso dos autos, o douto Promotor de Justiça descreveu a
conduta  delitiva  dos  acusados,  o  período  em  que  ocorreu,  o  nome  dos
envolvidos e enquadrou o fato na legislação vigente. 

Além  disso,  colacionou  documentos  que  atribuem,
satisfatoriamente,  aos  denunciados,  a  autoria  do  delito  narrado,
possibilitando-lhe, pois, o pleno conhecimento do crime a eles atribuídos e,
consequentemente,  propiciando-lhes  o  exercício  da  ampla  defesa  e  do
contraditório.

Ademais,  já  entenderam  nossos  tribunais  pátrios,  que
“Descrevendo  a  denúncia  crime  em  tese  e  estando  apoiada  em  vasta
documentação  indicativa  da materialidade  e  apta  a  provocar  a  persecução
criminal,  não  há  que  se  falar  em inépcia  da  inicial.”  (TJRS  –  Processo  n.
70021271085 – DJ 23.5.2008)

Portanto, da maneira como se encontra formulada, a inicial
denunciatória preenche todos os pressupostos legais ínsitos no art. 41 do CPP,
não havendo que se falar em inépcia.

Ante  o  exposto,  dou  provimento  ao  recurso  ministerial,
condenando o acusado nas penas do art. 157, § 2º, I e II, do CP, razão pela
qual, nos termos dos arts. 59 e 68 do CPP, passo à aplicação da pena.

Na  primeira  fase  da  dosimetria,  analiso  as  circunstâncias
judiciais do artigo 59 do Código Penal:

Culpabilidade - é reprovável, tendo em vista que o
réu  tinha  plena  consciência  da  atitude  ilícita  que
praticava. Contudo, esta circunstância é inerente ao
tipo; 

Antecedentes – são bons, conforme se depreende
da certidão  de  antecedentes  criminais  (fls.  608-
609);

Conduta  social  –  será  considerada  em  favor  do
acusado,  em  razão  dos  depoimentos  das
testemunhas  que  afirmaram ser  o  recorrido  uma
boa pessoa;

Personalidade  –  Não  existe  nos  autos  elementos
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suficientes à aferição da personalidade do agente;

Motivos  –  obtenção  de  dinheiro  fácil,  portanto
própria do tipo penal;

Circunstâncias  –  são  desfavoráveis,  já  que  se
aproveitou de seus conhecimentos, por ser morador
da  cidade  de  Baraúnas,  conseguindo  informações
sobre o dia e horário do pagamento aos funcionários
da prefeitura;

Consequências – são graves, considerando o valor
subtraído, além de ter frustrado o pagamento dos
servidores municipais; 

Comportamento da vítima –  em nada contribuiu
para prática delitiva;

Com base na análise acima procedida, fixo a pena base em
6 (seis) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa. Considerando a majorante
prevista  no  inciso  I,  §  2º,  do  art.  157,  do  CP,  elevo  a  pena  em  1/3,
perfazendo, 8 (oito) anos de reclusão e 26 (vinte e seis) dias-multa, no valor
unitário de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.

A  pena  deverá  ser  cumprida  em  regime  inicialmente
semiaberto (art. 33, § 2º, “b” do CP).

Deixo de conceder ao acusado os benefícios da substituição
da  pena  privativa  de  liberdade  pela  restritiva  de  direitos  e  da  suspensão
condicional da pena, inseridos, respectivamente, nos arts. 44 e 77, do Código
Penal,  uma  vez  que  ele  não  está  a  preencher  os  requisitos  objetivos  e
subjetivos insculpidos nesses dispositivos legais.

Transitada  em  julgado  esta  decisão,  lance-se  o  nome  do
increpado no Rol dos Culpados, remeta-se seu Boletim Individual ao Setor de
Estatística da Secretaria de Segurança Pública do Estado da Paraíba e expeça-
se a respectiva Guia de Recolhimento.

Suspendo,  ainda,  os  direitos  políticos  do  acusado,  com
estribo  no  art.  15,  III,  da  Constituição  Federal,  enquanto  perdurarem os
efeitos desta condenação, devendo-se proceder às comunicações de praxe ao
Tribunal Regional Eleitoral.

Ante  o  exposto, dou provimento  ao  recurso,  para
condenar José Ataíde de Oliveira Vasconcelos nas penas do art. 157, § 2º, I,
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do CP, à pena de 8 (oito) anos de reclusão e 26 (vinte e seis) dias-
multa, no regime fechado.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Façam-se as comunicações necessárias.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento,  com voto,  o Desembargador João
Benedito da Silva, dele participando, além de mim Relator, o Dr. Wlfram da
Cunha Ramos, Juiz de Direito convocado para substituir o Desembargador Joás
de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 09 (nove) dias do mês de abril do ano de 2014.

João Pessoa, 14 de abril de 2014

  José Guedes Cavalcanti Neto
     Juiz convocado - Relator 
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